Legismap Roncarati
Lei n° 14.020 altera regras de empréstimos consignados durante estado de calamidade

Recém-sancionada pelo Presidente da Republica, a Lei n? 14.020 prevé uma série de medidas de
flexibilizacao para os empréstimos consignados e outros tipos para os empregados que tiverem
reducao de saldrio, suspensao tempordria do contrato de trabalho ou para aqueles que contrairem
Coronavirus. As medidas valem enquanto durar o estado de calamidade publica decorrente da
pandemia de COVID-19.

As medidas estdo explicitadas no Artigo 25 da nova legislacao (ver abaixo). “Como é de
conhecimento, todas as legislagdes que dispdem sobre o crédito consignado sao destinadas a
instituicdes financeiras inclusive a conhecida regra da margem consignavel dos 30%, e neste caso
nao é diferente. Assim como naqueles casos, é também possivel que, por analogia, remeta-se a
estes novos artigos de lei a fundamentacdo para repactuacao dos empréstimos das EFPC”, explica
Patricia Linhares, Consultora Juridica da Abrapp e Sécia-Fundadora do escritério Linhares
Advogados Associados.

Veja o trecho do artigo 25 a segquir:

“Sera garantida a opcédo pela repactuacdo das operacdes de empréstimos, de financiamentos, de
cartées de crédito e de arrendamento mercantil concedidas por instituicées financeiras e
sociedades de arrendamento mercantil e contraidas com o desconto em folha de pagamento ou na
remuneracdo disponivel de que trata a Lei n® 10.820/2003, nos termos e condi¢cées deste artigo,
aos seguintes mutuarios:

| - 0 empregado que sofrer reducdo proporcional de jornada de trabalho e de salério;
Il - 0o empregado que tiver a suspensdo temporaria do contrato de trabalho;

Il - o empregado que, por meio de laudo médico acompanhado de exame de testagem, comprovar
a contaminacédo pelo novo coronavirus.

O mesmo artigo explica que na hipétese de repactuacao, serd garantido o direito a reducdo das
prestacdes na mesma proporcao da reducdo salarial, e que serd garantido prazo de caréncia de até
90 dias, a escolha do mutudério. Além disso, as condicdes financeiras de juros, encargos
remuneratérios e garantias serdao mantidas, salvo no caso em que a instituicdo consignataria
entenda pertinente a diminuicdo de tais juros e demais encargos remuneratérios.

Patricia Linhares esclarece ainda que o Artigo 26 da mesma Lei, apesar de continuar tratando de
empréstimos, ndo se aplica as EFPC. Isso porque a regra trata da modalidade de “empréstimos
pessoais” sem vinculacdo do mutuario, o que é vedado para as entidades fechadas.

Fonte: Abrapp em Foco, em 08.07.2020
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